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Custo das internações hospitalares por sífilis congênita no Estado do Ceará

Resumo

Objetivos: descrever os custos diretos médico-hospitalares das internações hospitalares
por Sífilis Congênita (SC) em crianças menores de um ano usuárias da rede pública de saúde
do Estado do Ceará, no período de 2012 a 2017. 

Metodos: estudo transversal cuja coleta de dados aconteceu no banco de dados do
Sistema de Informações Hospitalares do Datasus, a partir das informações das Autorizações
de Internação Hospitalar (AIH). Os dados foram digitados em uma planilha no Microsoft
Office Excel (versão 2010) e analisados no SPSS, versão 23. 

Resultados: foram registradas 4.085 internações hospitalares por SC (16,6% do total de
internações por doenças infecciosas e parasitárias), perfazendo um custo total de $
927.726,84 dólares e média anual para cada criança de $234,73dólares. Observou-se um
discreto decréscimo das AIH aprovadas para doenças infecciosas e parasitárias (5,5%)
quando comparadas com SC, que apresentou um acréscimo de 36,4% ao longo dos anos
avaliados. 

Conclusão: identificou-se custo elevado com o tratamento da SC no estado do Ceará,
situação que poderia ser evitada se as gestantes com sífilis fossem diagnosticadas e tratadas
durante a assistência pré-natal.
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Introdução

A eliminação da Sífilis Congênita (SC) como pro-
blema de saúde pública constitui uma prioridade
para a região da América Latina e Caribe.1 Para que
o problema seja considerado sob controle a
Organização Mundial da Saúde (OMS) considera
aceitável a ocorrência de menos de 0,5 casos por
1.000 nascidos vivos (NV),2 situação que parece
longe de ser atingida em países pobres e em desen-
volvimento3 considerando que poucos conseguiram
alcançá-la.4

No Brasil, a taxa de incidência de SC tem
aumentado ao longo dos últimos anos e no ano de
2017 foi de 8,6 por 1.000 Nascidos Vivos (NV)5. No
Ceará entre os anos de 2010 a agosto de 2018,
10.406 crianças menores de um ano foram notifi-
cadas com SC, com taxa de incidência de 13,0 casos
por 1.000 NV, bem superior à nacional.5,6

A prevenção da SC é factível desde que as
gestantes sejam diagnosticadas e tratadas durante a
assistência pré-natal. Essas ações são custo-
efetivas7,8 e proporcionam redução dos desfechos
provocados no bebê, como baixo peso ao nascer,
natimortalidade e aborto.9 Ao nascer, todos os
recém-nascidos de mulheres diagnosticadas com
sifilis durante a gestação passam por uma avaliação
criteriosa que envolve a associação de critérios
clínicos, epidemiológicos e laboratoriais de ambos.10

O Brasil segue a recomendação da OMS que tem
como meta a eliminação da SC como problema de
saúde pública.11

Caso o recém-nascido com SC apresente sinais e
sintomas e/ou alterações laboratoriais com acometi-
mento do sistema nervoso central (SNC) faz-se
necessário a internação para tratamento da neurossí-
filis.10-12 Ocorre que um dos maiores problemas em
relação a esse diagnóstico reside na dificuldade de
acesso à punção liquórica,13 implicando na grande
maioria das vezes na manutenção das crianças em
ambiente hospitalar por um período de dez dias, para
tratamento, independentemente da certeza do
envolvimento do SNC.

A falta de condições de algumas unidades hospi-
talares para realizar o diagnóstico de neurossífilis em
crianças com SC tem gerado custos adicionais ao
Sistema Único de Saúde,13 situação grave em um
país como o Brasil, já com tantas limitações de
recursos para a área da saúde. Para se ter ideia da
magnitude desse problema, no período de 2012 a
2017, o Brasil registrou 434.622 internações hospi-
talares por doenças infecciosas e parasitárias em
crianças menores de um ano e a SC foi responsável
por 63.615 (14,6%) dessas hospitalizações.14

Diante do exposto e considerando os custos provo-
cados pela internação das crianças diagnosticadas
com SC, este estudo tem como objetivo descrever os
custos diretos médico-hospitalares das internações
hospitalares por SC em crianças menores de um ano
usuárias da rede pública de saúde do Estado do
Ceará no período de 2012 a 2017. 

Métodos

Estudo transversal que descreve os custos diretos
médico-hospitalares das internações por SC em
crianças menores de um ano usuárias da rede pública
de saúde do Estado do Ceará, de 2012 a 2017. Esse
período foi escolhido porque foi quando passou-se a
observar aumento significativo na taxa de incidência
de SC em todas as regiões do Brasil.5

A coleta de dados foi baseada na abordagem top-
down (macrocusteio), com a perspectiva do sistema
de saúde pública. Utilizou-se dados do Sistema de
Informações Hospitalares do Sistema Único de
Saúde - SIH/SUS, que é gerido pelo Ministério da
Saúde, e processado pelo Departamento de infor-
mática do SUS (Datasus), da Secretaria Executiva do
Ministério da Saúde.15-17 Neste estudo, não foram
levados em conta os custos indiretos, ou seja,
aqueles que analisariam também o problema na
perspectiva da sociedade.17

O SIH/SUS é um sistema de gerenciamento dos
atendimentos hospitalares, por meio de captação,
controle e pagamento dos atendimentos prestados
aos cidadãos pelas unidades hospitalares credenci-
adas ao SUS16 e cobre exclusivamente as inter-
nações realizadas pelas redes públicas e conveniadas
de saúde.17

Foram avaliados os custos médico-hospitalares,
com informações extraídas a partir dos registros de
pagamentos das AIH, instrumento onde são
registrados os atendimentos provenientes das inter-
nações financiadas pelo SUS. Esses valores
compreendem, além dos serviços hospitalares, os
custos relacionados com diárias, alimentação,
higiene, medicamentos, serviços auxiliares de diag-
nóstico e terapia (SADT), os serviços profissionais
como médicos, cirurgiões dentistas, enfermeiras,
obstetras.17 Para analisar o subfinanciamento desses
valores, seria necessário um estudo de custo do tipo
bottom-up, utilizando tabelas mais atualizadas do
que a do SUS.16,18

Os custos de internações hospitalares são usual-
mente classificados em: a) custos diretos médico-
hospitalares, que se referem aos gastos diretamente
relacionados aos cuidados com a saúde, como a
remuneração de profissionais de saúde, pagamento
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de medicamentos, exames complementares e diárias
hospitalares; custos não médico-hospitalares que
incluem despesas com transporte do paciente, adap-
tações domiciliares e em veículos realizadas em
função de uma doença, bem como os cuidados
necessários com alimentação e vestimentas, entre
outros; b) custos indiretos, que incluem basicamente
as perdas e ganhos de produtividade relacionada a
uma intervenção, por exemplo, os dias de falta ao
trabalho; e c) custos intangíveis, que são aqueles que
não podem ser comercializados, como por exemplo,
o custo da dor e sofrimento associados à doença em
tratamento.16,19

Para a seleção das AIH utilizou-se as variáveis
diagnóstico principal e diagnóstico secundário cujos
códigos segundo a Décima Revisão da Classificação
Estatística Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde (CID-10),20 referiam-se às
doenças do capítulo I: Algumas doenças infecciosas
e parasitárias, que incorpora a lista de morbidade:
CID de A50 a A50.9 (sífilis congênita).  O capítulo I
engloba os códigos de A00 a B99, estando a sífilis
congênita inserida no mesmo.

As informações dos valores de pagamento de
referência nacional definido pelo Ministério da
Saúde (MS) para a remuneração dos procedimentos,
estão definidos no Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese
Prótese e Material Especial do SUS (SIGTAP). No
caso da SC, o valor de referência é o mesmo do trata-
mento das infecções de transmissão predominante-
mente sexual e tem o custo de hospitalização de R$
258,77. Esse valor pode sofrer acréscimo caso haja
necessidade de leito em Unidade de Terapia
Intensiva (UTI) e exames de maior complexidade. A
SC é classificada como um procedimento de média
complexidade e o SUS cobre os custos da internação
das crianças por uma média de permanência de seis
dias, podendo chegar a 12 dias.21

As informações coletadas referentes às AIH
foram: internações de crianças com doenças infec-
ciosas e parasitárias, e posteriormente de crianças
menores de um ano com SC; valores pagos pelas
AIH; valores médios das AIH pagas: correspondente
ao valor total dividido pela quantidade de inter-
nação; número de AIH aprovadas; valores dos
serviços hospitalares; valores dos serviços profis-
sionais; dias de permanência hospitalar da criança e
média de dias de permanência das internações refe-
rentes às AIH pagas, computadas como internações.
Os valores monetários foram apresentados em real e
dólar americano, uma vez que o Datasus já disponi-
biliza essas informações utilizando a conversão com
a cotação diária do dólar para os anos estudados.

Os dados foram lançados em uma planilha Microsoft
Office Excel (versão 2010) e analisados no SPSS,
versão 23. Como se trata de informações cujo
conteúdo é de domínio público, o estudo não foi
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com
Seres Humanos. Mesmo assim, os pesquisadores
seguiram todos os preceitos éticos, garantindo-se a
preservação da identidade dos sujeitos, em
consonância com os preceitos éticos estabelecidos
pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde CNS
No 466/2012 que trata de pesquisas envolvendo seres
humanos.

Resultados

Durante o período de primeiro de janeiro de 2012 a
31 de dezembro de 2017 ocorreram 24.552 inter-
nações hospitalares por doenças infecciosas e para-
sitárias em crianças menores de um ano de idade no
Estado do Ceará (10,1% do total de internações
nessa faixa etária). As AIH por SC corresponderam a
4.085 (16,6% do total dessas internações).

A Figura 1 mostra o número das AIH aprovadas
para doenças infecciosas e parasitárias e para inter-
nações por SC em crianças menores de um ano no
SUS. Observa-se um discreto decréscimo na
proporção de AIH aprovadas para doenças infec-
ciosas e parasitárias quando comparadas com SC que
aumentou ao longo dos anos avaliados. No ano de
2012 foram aprovadas 555 AIH para SC e 872 em
2017, aumento de 36,4%. 

A soma dos recursos pagos pelo SUS para as
internações por SC no Estado do Ceará ao longo dos
seis anos analisados foi de $ 927.726,84 dólares
equivalendo a R$ 2.430.808,90, implicando em um
custo médio para cada criança de $234,73 dólares
(Figura 2).

Na Tabela 1está apresentado o total de 4.085
AIH aprovadas em todos os anos analisados. Em
relação aos valores médios anuais das AIH pagas
para internação de crianças com SC no período de
2012 a 2017 identificou-se que o total pago foi 232%
superior que o oficialmente instituído pelo SUS para
essa morbidade. Nos anos de 2012 e 2015 houve
diminuição na quantidade de AIH aprovadas, com
média de valor de R$ 601,03, mostrando que os
valores dos serviços hospitalares são superiores aos
dos profissionais.

Verificou-se que o tempo total de permanência
das crianças em ambiente hospitalar foi de 34.413
dias, variando individualmente de 8,5 a 9,7 e média
de 9,2 dias. (Tabela 2).
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Figura 1

Autorizações de Internação Hospitalar aprovadas para crianças menores de um ano com outras doenças infecciosas e

parasitárias e com SC. Hospitais públicos e conveniados ao SUS. Ceará, Brasil, 2012 a 2017.
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Figura 2

Valores pagos e a média dos valores pagos em dólar referentes às AIH para internações por SC em crianças menores de um ano. Hospitais

públicos e conveniados ao SUS. Ceará, Brasil, 2012 a 2017.
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Tabela 1

Número de AIH aprovadas, valores dos serviços hospitalares (valor total e valor médio), valores dos serviços profissionais (valor total e valor

médio), valor total e valor médio em real e dólar para internações de crianças menores de um ano com SC. Hospitais públicos e conveniados

ao SUS. Ceará, Brasil, 2012 a 2017.

Valores dos Serviços                    Valores dos Serviços                 Valor  Total (real)                Valor  Total (dólar)

hospitalares                             profissionais

AIH           Valor (real)          Valor          Valor (real)        Valor                Valor               Valor              Valor             Valor

aprovadas                                 médio                                   médio                                      médio                                  médio

(real)                                     (real)

2012 555 241666,64 435,44 120610,99 217,32 362277,63 652,75 184540,20 332,50

2013 604 280902,36 465,07 145244,05 240,47 426146,41 705,54 195238,07 323,24

2014 681 298254,18 437,97 143673,55 210,97 441927,73 648,94 187347,60 275,11

2015 596 209867,61 352,13 94272,74 158,18 304140,35 510,30 86230,32 144,68

2016 777 290737,51 374,18 142757,85 183,73 433495,36 557,91 129867,88 167,14

2017 872 317834,80 364,49 144986,62 166,27 462821,42 530,76 144502,77 165,71

Fonte: SIH-SUS/DATASUS/Ministério da Saúde.

Tabela 2

Dias de permanência hospitalar por ano e média de dias de permanência hospitalar por SC em crianças menores de um

ano. Hospitais públicos e conveniados ao SUS. Ceará,Brasil, 2012 a 2017.

Ano                                         Dias de permanência hospitalar por ano           Média de dias de permanência hospitalar

2012 5.349 9,6

2013 5.889 9,7

2014 6.543 9,6

2015 5.338 9,0

2016 6.863 8,8

2017 7.431 8,5

Total 37.413 9,2

Fonte: SIH-SUS/DATASUS/Ministério da Saúde.

Discussão

Identificou-se nesse estudo um aumento no número
de AIH aprovadas para internações hospitalares por
SC. Esse aumento obviamente traz como conse-
quência uma elevação dos custos, que também
cresceram consideravelmente ao longo dos anos
estudados quando comparadas com as doenças infec-
ciosas e parasitárias. Percebe-se uma defasagem pela
falta de atualização desses valores, situação eviden-
ciada também em um estudo sobre os custos do trata-
mento hospitalar da meningite pneumocócica em
São José dos Campos - SP que mostrou que os custos
eram de dez a vinte vezes maiores que a média paga
pelo SUS.18 Vale salientar que nesse estudo alguns
ítens não estão contabilizados e que não foram

inseridos os custos indiretos.
Os valores das AIH pagas pelo SUS não refletem

os custos reais do tratamento da SC e não acom-
panham os índices inflacionários como o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
No ano de 2008 foi instituída a tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e
Materiais Especiais, para compor as bases de infor-
mações do Sistema de Informações Ambulatoriais
(SIA) e Hospitalares (SIH) do SUS, porém, mesmo
ocorrendo reajuste desses valores, os recursos prove-
nientes do SUS ainda são escassos e limitados.18

Nos casos em que a criança necessite de leito de
UTI neonatal, é possível o acréscimo nos valores
bem como de exames de maior complexidade.
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Mesmo assim, ainda é provável que esses custos
estejam subestimados, não caracterizando os custos
de forma adequada, constituindo-se de valores reem-
bolsados e não de valores reais dos recursos de saúde
utilizados, pois pode ter havido a necessidade de
realizar procedimentos adicionais que não estavam
previstos na relação daqueles cobertos pela AIH e
por conta disso não tenham sido computados. Outros
estudos de custo foram realizados utilizando os
dados do SIH/SUS para mensurar o impacto
econômico para o país, como o que avaliou a inter-
nação hospitalar entre idosos demonstrando um
grande aporte nos gastos do SUS.22

As internações por SC representaram uma
proporção considerável do total das internações por
doenças infecciosas e parasitárias em menores de um
ano e constata-se aumento na proporção ao longo do
período estudado. Por esse motivo, é evidente que
houve aumento no custo dessas internações, situação
não observada nas outras doenças do capítulo. Deve-
se considerar que esses custos se referem apenas às
internações reembolsadas pelo SUS e que não foram
avaliadas as glosas de AIH. 

A falta de informação no sistema do Datasus
acerca da idade, em meses, das crianças menores de
um ano, não permite identificar efetivamente o
período em que a mesma foi hospitalizada. Acredita-
se que a maioria dessas internações tenha ocorrido
no período neonatal considerando que OMS
recomendaa realização, na maternidade, de alguns
exames para o diagnóstico de SC.10 Alguns como o
liquor, devido a sua complexidade, são de difícil
acesso e por esse motivo não são realizados. Como a
definição do esquema de tratamento requer a avali-
ação desses exames, os neonatologistas terminam
hospitalizando os bebês por um período de dez dias,
tempo recomendado para o tratamento da neurossí-
filis.

É provável que os profissionais dos hospitais
pediátricos não estejam reconhecendo como caso de
SC aquelas crianças que chegam com manifestações
tardias, uma analogia com essa situação pode ser
feita com um estudo que avaliou o seguimento das
crianças em Fortaleza, Ceará, o qual mostrou que
grande parte delas comparecem a uma unidade de
atenção primária em busca de atendimento e os
profissionais sequer solicitam o VDRL para avali-
ação.23 Outro aspecto que reforça essa constatação é
quando analisa-se o tempo médiode internação das
crianças que foi de 9,2 dias, ou seja, parece ter sido
logo após o nascimento, como recomendado pelo
MS.10

Na tomada de decisões em Saúde Pública, é de
suma importância avaliar e considerar os custos

hospitalares para uma aplicação racional dos tão
escassos recursos do SUS. O objetivo é otimizar e
garantir equidade na sua aplicação. Ocorrre que, no
caso da SC é muito grave esse volume de recursos
empregados, uma vez que essa infecção se insere
como causa perinatal evitável. É possível e alta-
mente recomendável a prevenção da SC desde que a
gestante seja diagnosticada para sífilis e tratada
durante a assistência pré-natal. 

Na atenção primária, essas ações são eficazes, de
baixo custo e evitam que o diagnóstico e tratamento
na gestante só ocorram na ocasião do parto. Como
citado anteriormente, os bebês de gestantes com
sífilis ficam internados por uma média de 9,2 dias, o
que inevitavelmente traz custos mais elevados, além
de aumentar a morbidade neonatal e trazer outras
consequências deletérias que poderiam ter sido
evitadas.13,24,25

No Brasil, houve avanço significativo da cober-
tura da assistência pré-natal26,27 porém, neste
momento não são aproveitadas as oportunidades de
se realizar o diagnóstico da sífilis e o tratamento
efetivo, incluindo-se o parceiro, com penicilina
benzatina, que é o único fármaco capaz de prevenir a
transmissão vertical em 97% dos casos.10,28,29

Apesar do pré-natal ser custo-efetivo para várias
condições, incluindo a SC,7,8 com o custo do trata-
mento da sífilis na gestação menor que U$ 1,50,30

este aindas e mostra um desafio para profissionais de
saúde e gestores. 

Uma das limitações desse estudo está rela-
cionada ao uso de banco de dados secundários
devido a abrangência e qualidade das informações. É
de suma importância relatar também que a avaliação
dos custos indiretos não foi realizada, e que a própria
avaliação dos custos diretos pode não ter sido rea-
lizada na sua vastidão, isto posto, é necessário que
estudos com essa finalidade sejam realizados.

Os resultados desse estudo demonstraram um
custo elevado com o tratamento da SC no Estado do
Ceará, determinando um grande impacto na saúde
pública e assegurando que são perdidas as oportu-
nidades de prevenção da SC. Caso as mães fossem
diagnosticadas e tratadas adequadamente, de prefe-
rência precocemente durante a assistência pré-natal,
seria evitado internações e sofrimento para os bebês
e suas famílias e dessa forma, os recursos gastos com
a demanda de internação hospitalar poderiam ser
utilizados para outros fins. 
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